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CATARINA, 2011 A 2021 

 

 

ASSESSMENT OF THE TEMPORAL TRENDS OF LEPROSY IN THE STATE OF SANTA 

CATARINA, 2011-2021 

 

 

RESUMO  

 

A hanseníase é uma doença de evolução crônica, causada pelo Mycobacterium leprae. A insuficiência 

de treinamentos aos profissionais de saúde, o efeito da pandemia e a falta de adesão ao tratamento são 

fatores que comprometem o diagnóstico e controle. O objetivo do estudo foi avaliar a tendência temporal 

da hanseníase e seus indicadores epidemiológicos em Santa Catarina (SC). Trata-se de um estudo 

ecológico, constituído de casos diagnosticados de hanseníase em SC, de 2011 a 2021. Os dados foram 

coletados no Sistema Nacional de Agravos e Notificações/TABNET/DATASUS. Excluiu-se casos 

considerados ignorados. Foram diagnosticados 2.151 casos de hanseníase no estado catarinense. 61% 

foram do sexo masculino, 79,5% da etnia branca, 59,5% entre 20 e 59 anos e predomínio na população 

com escolaridade incompleta. 78,8% dos diagnósticos corresponderam ao tipo multibacilar da doença, 

sendo a Poliquimioterapia multibacilar o esquema de tratamento mais utilizado. O Vale do Itajaí 

apresentou a maior média de taxa de incremento anual de casos diagnosticados e de internações. O Sul 

apresentou o maior valor de beta, significando aumento de 3,42 internações por hanseníase/ano. 

Conclusões: A taxa de prevalência de hanseníase, em Santa Catarina, apresentou redução de 68,2% de 

2011 a 2021. Os dados sugeriram tendência de diminuição de casos diagnosticados (-1,53 casos/ano/SC) 

e de aumento de internações (2,11 casos/ano/SC), embora não considerados estatisticamente 

significativos. Destaca-se a importância do fortalecimento das ações integradas na vigilância e da 

manutenção de trabalhos que discorram sobre esses indicadores epidemiológicos.  

Palavras-chave: Epidemiológica; Hanseníase; Saúde Pública; Atenção Primária em Saúde. 

 

ABSTRACT 

 

Leprosy is a chronic disease caused by Mycobacterium leprae. Insufficient training for health 

professionals, the effect of the pandemic and lack of adherence to treatment are factors that compromise 

diagnosis and control. The aim of the study was to evaluate the temporal trend of leprosy and its 

epidemiological indicators in Santa Catarina (SC). This is an ecological study, consisting of diagnosed 

cases of leprosy in SC, from 2011 to 2021. Data were collected in the National System of Diseases and 

Notifications/TABNET/DATASUS. Cases considered ignored were excluded. 2,151 cases of leprosy 
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were diagnosed in the state of Santa Catarina. 61% were male, 79.5% were white, 59.5% were between 

20 and 59 years old, and a predominance of the population with incomplete education. 78.8% of the 

diagnoses corresponded to the multibacillary type of the disease, with multibacillary multidrug therapy 

being the most used treatment regimen. The Itajaí Valley had the highest annual increase in diagnosed 

cases and hospitalizations. The South had the highest beta value, meaning an increase of 3.42 

hospitalizations for leprosy/year. Conclusions: The prevalence rate of leprosy in Santa Catarina showed 

a reduction of 68.2% from 2011 to 2021. The data suggested a trend towards a decrease in diagnosed 

cases (-1.53 cases/year/SC) and an increase in hospitalizations (2.11 cases/year/SC), although not 

considered statistically significant.  The importance of strengthening integrated surveillance actions and 

maintaining studies that discuss epidemiological indicators is highlighted. 

Keywords: Epidemiological; leprosy; Public health; Primary Health Care. 
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INTRODUÇÃO 

 

A hanseníase, historicamente conhecida pela denominação “Lepra”, é uma das doenças 

infectocontagiosas mais antigas da humanidade que permanece, ainda, como um importante problema 

de saúde pública no Brasil, envolta de estigmatização e complicações físico-emocionais(1,3,4). No 

contexto da colonização do Novo Mundo, ao passo que a doença de Hansen tendeu ao desaparecimento 

na Europa, a América Latina se tornou o novo epicentro da doença(2,5). No Brasil, devido à colonização 

portuguesa e à vinda de escravos de áreas antes endêmicas, a enfermidade se alastrou em todo o 

território(6). De fato, assim como em outros países, as características clínicas e crenças negativas em 

volta da hanseníase promoveram o isolamento compulsório dessa população enferma em colônias. Só a 

partir da década de 1920 a doença de Hansen veio a ser integrada na órbita das preocupações do Estado. 

Dessa forma, o controle, gradativamente, deixou de ser realizado por meio de segregação, passando a 

ser feito a nível ambulatorial(6). Sendo assim, 1954 marcou a abolição do internamento compulsório de 

pacientes com hanseníase, em todo o território nacional(2).  

Trata-se de uma doença granulomatosa de evolução crônica, causada pelo Mycobacterium 

leprae – bacilo Gram-positivo e álcool-ácido resistente(7). O bacilo infecta pessoas susceptíveis e tem 

predileção pelas células do sistema nervoso periférico e do tecido epitelial, cursando com manifestações 

dermatológicas, alterações axonais e desmielinizantes, o que resulta em dano sensorial, deformidades e 

incapacidades motoras permanentes(8). Tamanha predileção com o tecido nervoso torna a hanseníase 

uma das causas infecciosas tratáveis mais comuns de neuropatia periférica no mundo, afetando, 

anualmente, mais de 200.000 pessoas(9). 

Embora o conhecimento sobre o mecanismo de transmissão não seja completamente elucidado, 

o contato direto e duradouro com indivíduos infectados, somado à susceptibilidade do indivíduo ao 

bacilo – conjunto de fatores genéticos, imunológicos e ambientais – predispõem o contágio(8). Ademais, 

o risco para desenvolvimento desta doença atrela-se, intimamente, ao nível socioeconômico e à 

precariedade sanitária, o que corrobora com os altos números de casos em países subdesenvolvidos(1). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), para fins de tratamento, classifica a hanseníase 

baseando-se no número de lesões cutâneas associadas, considerando como forma paucibacilar (PB), 

quando até cinco lesões de pele, e multibacilar (MB), quando há seis ou mais lesões cutâneas associadas, 

ou baciloscopia de raspado intradérmico positiva(8). Devido à riqueza clínica e diversidade da resposta 

imune do infectado, a classificação de Ridley e Jopling (1966) utiliza critérios mais específicos, 

subdividindo a hanseníase nas formas indeterminada, tuberculóide, boderline tuberculoide, boderline 

dimorfa, boderline virchowiana e virchowiana – comumente mais agressiva(10). 

A doença se distribui heterogeneamente no mundo e afeta principalmente os países 

subdesenvolvidos e em desenvolvimento(1).  Com o surgimento e eficácia dos esquemas terapêuticos 

(1980), houve redução substancial no número de casos, em nível mundial(7). Contudo, embora, desde 
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2000, a hanseníase não seja mais tratada como um problema de saúde pública global pela OMS, em 

2019, cerca de duzentos mil novos casos foram notificados em 150 países(11). Neste mesmo ano, o Brasil 

ocupou o segundo lugar em número de novos casos no mundo, registrando 27.863 casos novos, com 

taxa de detecção de 1,32 casos por dez mil habitantes. Esta taxa, portanto, destaca o Brasil como a única 

nação do continente americano que não alcançou a meta de controle da hanseníase (menos de um caso 

para cada dez mil habitantes), arbitrada pela OMS(11-13). No contexto regional, embora Santa Catarina 

tenha atingido a meta de controle de controle da hanseníase, apresenta, ainda, escassez de estudos que 

avaliem a evolução dos indicadores epidemiológicos(14). 

Nos dois últimos anos, as medidas para conter a disseminação e a infecção do SARS-CoV-2 

restringiram o acesso da população aos serviços de saúde. Em 2020, o número de novos casos de 

hanseníase pelo mundo apresentou redução de 37,1%, se comparado ao ano anterior. No mesmo período, 

o número de diagnósticos de hanseníase no Brasil reduziu em 48,4%(15,16). Posto isso, o aumento na 

subnotificação de casos de hanseníase, durante a pandemia do COVID-19, impactará substancialmente 

no número de casos e na carga de deficiências físicas nos próximos anos(11,16). 

Perante o exposto, apesar dos avanços obtidos na identificação de novos casos e da vasta 

disponibilização de terapias medicamentosas para hanseníase, o estigma sociocultural, a insuficiência 

de treinamentos aos profissionais de saúde e o efeito negativo da pandemia, são fatores que 

comprometem substancialmente o diagnóstico e notificação da hanseníase, bem como a adesão do 

tratamento por muitos pacientes, transformando o controle da doença um desafio babilônio no 

país(7,14,15). 

Assim, considerando a problemática da hanseníase e suas interfaces – complicações físico-

emocionais, estigma social e o cenário agravante da pandemia, estudos que avaliem a situação 

epidemiológica da doença no estado de Santa Catarina são de grande valia para subsidiar estratégias de 

intervenção, de informação e educação à população, como também de programas de saúde que 

aprimorem o controle da doença e a detecção de novos casos. Dessa forma, o presente estudo tem como 

objetivo avaliar a tendência temporal da hanseníase e seus indicadores epidemiológicos no estado de 

Santa Catarina, no período de 2011 a 2021. 
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MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo de delineamento ecológico. A população estudada foi constituída 

de dados de casos de adultos e crianças, de diversas faixas etárias, do Sistema Nacional de 

Agravos e Notificações (SINAN). Foram estudados casos diagnosticados de hanseníase no 

estado de Santa Catarina no período de 2011 a 2021, considerando as variáveis disponíveis para 

tabulação de dados. Todos os dados são de indivíduos residentes em Santa Catarina, 

diagnosticados e notificados com hanseníase. Foram analisados dados secundários, de acesso 

público, não nominal, além de serem apresentados de forma consolidada, não apresentando 

qualquer prejuízo a pessoas ou a instituições. As variáveis quantitativas foram descritas por 

medidas de tendência central e dispersão dos dados. As variáveis qualitativas estão descritas 

por meio de frequência absoluta e percentual. Os dados foram registrados em planilhas do Excel 

2007 (Microsoft Corporation, Remond, W A, USA) e analisados no Software IBM SPSS 21 

(Statistical Package for the Social Sciences) SPSS. 

 A tendência temporal foi realizada por meio de regressão linear. Para o cálculo das 

taxas de prevalência foram utilizados os dados da população geral de acordo com anos e 

macrorregiões do estado do DATASUS/TABNET nos anos referidos e utilizada a constante 

100.000. Para a análise da tendência temporal e das relações tempo/evento, através do número 

de casos da doença no período estudado, foram utilizadas taxas de prevalência, o cálculo do 

coeficiente de determinação das séries (R2), a variação anual média dos valores das séries (β) 

calculada a partir de regressão linear, a correlação de Pearson ou Spearman, e o valor de p a 

partir de análise de variância (ANOVA). As séries temporais das taxas prevalência nas regiões 

catarinenses foram correlacionadas entre si. Foram considerados significativos os valores de p 

<0,05.  

Tendo em vista o interesse na análise de tendência temporal, as séries de taxas foram 

utilizadas como variáveis dependentes, e os anos calendário de estudo como variáveis 

independentes, obtendo-se um modelo estimado de acordo com a formula (Y = b0 + b1X) onde 

Y = coeficiente padronizado, b0= coeficiente médio do período, b1= incremento anual médio e 

X= ano.  Este trabalho foi aprovado pelo CEP sob parecer 5.536.020 em 20 de julho de 2022, 

conforme Resolução do Conselho Nacional Saúde. 
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RESULTADOS 

 

 No período do estudo, foram diagnosticados 2.151 casos de hanseníase em Santa Catarina. 

Desses, 61% foram do sexo masculino, enquanto 39% do sexo feminino. Encontrou-se maior número 

de casos na etnia branca. Em relação à faixa etária, houve predomínio de casos entre 20 e 59 anos, 

representando 59,5% do total registado. A escolaridade incompleta refletiu em maiores números de 

casos. A Tabela 1 mostra as características sociodemográficas dos casos diagnosticados de hanseníase 

no estado de Santa Catarina, entre 2011 e 2021. 

Do total de casos confirmados, 78,8% corresponderam ao tipo multibacilar (MB) da hanseníase, 

enquanto 21,2% ao tipo paucibacilar (PB). Quanto à forma clínica, os tipos Dimorfa e Wirchoviana se 

destacaram sobre as demais, representando 69,2% do total de casos. A tabela 2 expõe as características 

clínicas dos casos de Hanseníase no estado de Santa Catarina, de 2011 a 2021. 

Quanto à terapia medicamentosa, a poliquimioterapia (PQT) para o tipo MB  foi o esquema 

mais utilizado, conforme demonstrado pela Tabela 3. 

As tendências dos casos diagnosticados de hanseníase, segundo macrorregião de residência, no 

estado de Santa Catarina, encontram-se na tabela 4. O Vale do Itajaí apresentou uma média de taxa de 

incremento anual positiva, com um valor de beta positivo (0,10). Por outro lado, a região do Planalto 

Norte e Nordeste, Meio Oeste Catarinense e Grande Oeste apresentaram médias de taxa de incremento 

anual negativas. 

A tabela 5 demonstra as tendências de taxa de internação, discriminadas por macrorregião de 

residência, no estado de Santa Catarina.  

A macrorregião do Vale do Itajaí, ainda que tenha apresentado um valor de beta negativo, 

apresentou a maior média de taxa de incremento anual de internação (0,92). Por outro lado, a 

macrorregião Sul e Grande Florianópolis apresentaram médias de taxa de incremento anual negativas.  
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DISCUSSÃO 

 

O presente estudo procurou estabelecer, por meio da análise de tendência temporal dos casos e 

das internações hospitalares, o panorama da hanseníase no estado de Santa Catarina, ao longo de 2011 

a 2021.  

Entre 2011 e 2021, no Brasil, foram diagnosticados 379.945 casos de hanseníase, segundo o 

Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN), disponibilizado no Datasus/Tabnet. 

Desses diagnósticos, 2.151 ocorreram em Santa Catarina. Ainda que corresponda a uma pequena parcela 

do número de diagnósticos totais, ressalta-se a importância da monitorização e controle dessa 

enfermidade, buscando alcançar os objetivos da Estratégia Global “Rumo à zero hanseníase” – zero 

infecção e doença, zero incapacidade, zero estigma e discriminação – proposta pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), de 2021 a 2030(17). Desse modo, a baixa prevalência encontrada no estado de 

Santa Catarina pode estar relacionada ao alto índice de desenvolvimento humano (IDH) (0,808), se 

comparado aos estados com elevada prevalência, como é o exemplo de Maranhão (0,757)(18,19). Soma-

se, ainda, o fato de que a oferta e o acesso à serviços são fatores que favorecem substancialmente o 

diagnóstico precoce, tratamento e cura da doença de Hansen. 

No Estado catarinense, verificou-se que a população masculina foi a mais afetada pela 

hanseníase em todos os anos analisados (61%). Tal achado é corroborado por uma revisão de literatura, 

desenvolvida em 2021, que também mostrou predomínio importante de hanseníase nos homens, embora, 

em menores proporções, haja também estudos em que as mulheres têm taxas superiores a dos homens(20-

22). O achado dessa análise pode ser atribuído ao maior cuidado da mulher com relação à saúde 

preventiva e ao autocuidado, em comparação ao homem. Além disso, a relação da população masculina 

exercer profissões que exigem viagens longas e/ou frequentes com a realização de contatos sociais em 

ambientes com propensão ao contato com diversos agentes infecciosos é outra hipótese para o resultado 

dessa variável(23).  

Dos casos de hanseníase diagnosticados em Santa Catarina, no período do estudo, que 

declararam sua raça/cor no momento da notificação, observou-se a maior frequência dessa doença entre 

os brancos (79,5%), consonante aos achados do estudo de perfil epidemiológico dos pacientes com 

hanseníase traçado em Santa Catarina, de 2001 a 2007. No entanto, estudos realizados, em Sergipe e 

Ceará, observaram maior predominância da doença em pardos, o que pode ser explicado pela diferença 

da característica populacional entre as regiões comparadas(13,22).  Tal fato pode também estar relacionado 

à miscigenação brasileira e à dificuldade na autodeclaração da cor.  

No presente estudo, observou-se elevado número de casos da doença na população entre 20 e 

59 anos, representando 59,5% do total de diagnósticos de hanseníase, no período analisado. Ao examinar 



 

 

 

11 

 

a literatura, essa faixa de idade também apresentou notoriedade no número de diagnósticos(24,25). Por se 

tratar da população economicamente ativa, o impacto na dinâmica econômica das famílias é substancial, 

visto que as incapacidades físicas e emocionais decorrentes da cronicidade da doença podem resultar 

em afastamento ocupacional dessa população(26). Dessa forma, pressupõe-se que os anos de vida 

perdidos ajustados por incapacidade (DALY) por hanseníase, se calculados, trariam uma noção do 

impacto no cenário atual, haja vista que não há estudos nesse sentido. Diante disso, levanta-se um fator 

de preocupação sobre o aumento de prevalência de hanseníase em idosos, pois grande proporção dessa 

população convive com a massa adulta, jovem e economicamente ativa, sobretudo após à pandemia de 

Covid-19.  

Verificou-se que o aumento do nível de escolaridade tende a diminuir a frequência de 

diagnósticos de hanseníase, predominando casos diagnosticados em indivíduos com ensino fundamental 

incompleto (62,8%). Dessa forma, a discrepância diagnóstica na variável escolaridade pode proceder da 

baixa compreensão da doença, do retardo à busca pelos serviços de saúde, bem como, das barreiras na 

sustentação de ações de prevenção e controle na atenção primária(20,27,28).  

Tendo em vista que a Organização Mundial da Saúde (OMS), para fins de tratamento, classifica 

a hanseníase pelo número de lesões cutâneas associadas, a maioria dos casos de hanseníase, em Santa 

Catarina, de 2011 a 2021, foi do tipo MB (78,8%), ou seja, quando há mais de cinco lesões cutâneas 

associadas, ou baciloscopia positiva. Ao avaliar a forma clínica, como proposta pela classificação de 

Madri, observou-se que 33% são do tipo Dimorfa e 36% dos casos são do tipo Wirchoviana, fato que 

também foi evidenciado pela pesquisa realizada por Tavares, 2021(24,29). Tais achados podem ser 

resultado da busca tardia aos serviços de saúde, carecendo de uma abordagem diagnóstica mais efetiva, 

bem como, da vigilância dos contactantes de longo prazo, uma vez que os pacientes multibacilares são 

transmissores. Pode-se pensar, ainda, na falta de preparo de profissionais para um olhar qualificado para 

o diagnóstico. Além disso, torna-se importante ressaltar que a presença de lesões cutâneas é um fator 

determinante na busca por assistência à saúde, podendo corroborar o maior número de diagnósticos do 

tipo MB no presente estudo(30). Frisa-se, então, a importância de companhas nacionais e regionais, 

convidando a pensar em formas de controle e eliminação da hanseníase, para que haja maior 

conhecimento sobre os sinais e sintomas clínicos e conscientização por parte da população, dentre os 

diferentes níveis socioeconômicos e educacionais, a fim de reduzir, a longo prazo, a taxa de novos casos 

da doença, bem como, as sequelas físicas e emocionais decorrentes dos diagnósticos e tratamentos 

tardios(27).  

Os resultados do estudo sobre o tratamento dos casos de hanseníase foram condizentes com os 

dados diagnósticos. A poliquimioterapia para doentes MB (combinação de Rifanpicina, Dapsona e 

Clofazimina) é o tratamento curativo preconizado, dividido em ciclos mensais, totalizando 12 meses(26). 

Por se tratar de um tratamento longo, que exige ingesta diária do medicamento, a falta de adesão pelos 
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portadores de hanseníase pode ser uma problemática, corroborando o elevado número de tratamentos 

para MB, com menos de 12 doses, registrado no presente estudo, não deixando de considerar a 

possibilidade de tratamento em vigência. Somado a isso, aventa-se que parte dessa população 

diagnosticada pode apresentar outras comorbidades e utilizarem de polifarmácia, dando prioridade para 

a ingesta das medicações de uso contínuo. A partir disso, salienta-se a importância da investigação ativa 

da equipe de saúde no seguimento do tratamento para (re)avaliar e (re)formular a conduta com tais 

pacientes. 

Entre os anos de 2011 e 2021, a taxa de prevalência de diagnósticos de hanseníase, em Santa 

Catarina, apresentou uma redução importante de 68,2%, passando de 4,5 em 2011 para 1,43 casos por 

100.000 habitantes em 2021. Essa mudança de parâmetro superou a tendência nacional (redução de 

51,9% de 2011 a 2020), segundo o boletim epidemiológico da hanseníase de 2022(19). Embora se observe 

tendência de diminuição de diagnósticos, os anos de 2020 e 2021 apresentaram uma redução importante 

da taxa de casos diagnosticados, em Santa Catarina, o que pode estar relacionado à queda de diagnósticos 

causada pelas restrições dos serviços de saúde durante a pandemia de Covid-19. Esse achado está 

congruente com outros estudos nacionais, que avaliaram taxas de diagnósticos durante o mesmo 

período(11,31). No entanto, ainda que situações de emergência pública, como uma pandemia, ainda 

desafiem o sistema de saúde na oferta e garantia de serviços, não se deve deixar de exigir estratégias 

direcionadas para o controle da hanseníase, visto que a defasagem diagnóstica dos dois últimos anos, 

associada à intensificação do convívio entre portadores e familiares contactantes no isolamento social, 

tende a refletir em um número alarmante de novos casos nos os próximos anos(31,32).  

No que tange à análise de tendência temporal das taxas de casos diagnosticados em Santa 

Catarina, segundo macrorregião de saúde, os dados sugeriram tendência de diminuição de casos 

diagnosticados (-1,53 casos/ano/SC). O Vale do Itajaí apresentou uma média de taxa de incremento 

anual positiva, com um valor de beta que sugere que há aumento de casos (0,10) por ano. Esse achado 

representa um aumento discreto quando comparado a outras regiões brasileiras(19). Por outro lado, 

percebe-se que a região do Planalto Norte e Nordeste, Meio Oeste Catarinense e Grande Oeste 

apresentaram médias de taxa de incremento anual negativas, sugerindo tendência de decréscimo de casos 

ao longo dos anos estudados, seguindo a tendência de estudos semelhantes realizados em Sergipe e 

Goiás(22,33).  

Embora esses achados representem informações importantes para o sistema de saúde, não são 

considerados estatisticamente significativos. A heterogeneidade na distribuição dos casos deste estudo 

pode ser explicada por diferentes fatores, valendo destacar a densidade populacional, que corrobora a 

formação de grandes conglomerados populacionais e consequente favorecimento da transmissão da 

doença. Outro fato a ser considerado é a região do Vale do Itajaí ser uma região de atividade econômica 

portuária, intensamente exposta ao fluxo da população externa, principalmente de caminheiros e 
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tripulantes marítimos(34). Dessa forma, a dinâmica das cidades portuárias pode ser considerada um 

importante fator para o contato com o bacilo de Hansen. 

No que diz respeito à avaliação de tendência temporal das taxas de internação hospitalar, os 

dados sugeriram tendência de aumento de internações (2,11 casos/ano/SC). A macrorregião do Vale do 

Itajaí apresentou a maior média de taxa de incremento anual de internação (0,92) por hanseníase no 

estado de Santa Catarina, ainda que tenha apresentado um valor de beta negativo, o que representa um 

decréscimo ao longo do período estudado. Por outro lado, observou-se que as macrorregiões Sul e 

Grande Florianópolis apresentaram tendência de decréscimo de internações ao longo dos anos 

estudados. Vale salientar, ainda, que a região Sul, embora tenha apontado a menor média de taxa de 

incremento anual de internação do estado, apresentou o maior valor de beta do estudo (aumento de 3,42 

internações por hanseníase ao ano), podendo ocorrer pelo fato da macrorregião concentrar um grande 

número de hospitais e dispor de um acesso facilitado a serviços de saúde, quando comparada a outras 

regiões. Embora esses achados representem informações importantes para o sistema de saúde, não são 

considerados estatisticamente significativos. Um estudo recente sobre hospitalizações por doenças 

tropicais negligenciadas, realizado no Piauí, apontou a hanseníase como uma doença que acarreta um 

dos maiores custos de internação e tempo de permanência hospitalar(35). Posto isso, denota-se surpresa 

o fato de que ainda ocorrem internações por essa doença na atualidade. Doença essa que dispõe de 

medicamento gratuito, acesso à serviço, Política Pública de Saúde vigente, e Atenção Primária em Saúde 

(APS) atuante. Dessa forma, reforça-se a necessidade de mediações que efetivem a avaliação, o 

diagnóstico e manejo da doença na APS, bem como, do fortalecimento das ações integradas na vigilância 

em saúde, principalmente para os territórios mais vulneráveis. 

O estudo apresenta algumas limitações. Foram utilizados como fonte dados secundários, 

portanto, não se deve descartar problemas na cobertura das variáveis estudadas. Além disso, a ocorrência 

de subnotificações pode subestimar os indicadores da hanseníase. No entanto, este estudo avaliou 

importantes indicadores da hanseníase no estado de Santa Catarina. 
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CONCLUSÃO 

 No período do estudo, foram diagnosticados 2.151 casos de hanseníase em Santa Catarina. 

Destes, 61% (1.313) foram do sexo masculino. Encontrou-se maior número de casos na etnia branca, 

com registo de 1.675 casos nesta população. Em relação à faixa etária, houve predomínio de casos entre 

20 e 59 anos (59,5%). A escolaridade incompleta refletiu em maiores números de casos. Do total de 

casos, 78,8% corresponderam ao tipo multibacilar, sendo as formas clínicas predominantes a Dimorfa e 

a Wirchoviana, totalizando 69,2%. Quanto à terapia medicamentosa, a poliquimioterapia  para o tipo 

MB foi o esquema mais utilizado.  

A taxa prevalência de diagnósticos de hanseníase, em Santa Catarina, apresentou redução de 

68,2% de 2011 a 2021. Com respeito à análise de tendência temporal das taxas de casos diagnosticados 

em Santa Catarina, segundo macrorregião de saúde, o Vale do Itajaí apresentou uma média de taxa de 

incremento anual positiva, com um valor de beta sugerindo tendência de aumento de casos, ao passo 

que Planalto Norte e Nordeste, Meio Oeste Catarinense e Grande Oeste apresentaram tendência de 

decréscimo. No que diz respeito à avaliação de tendência temporal das taxas de internação hospitalar, o 

Vale do Itajaí apresentou a maior média de taxa de incremento anual de internação por hanseníase no 

estado (0,92).  Por outro lado, observou-se que a macrorregião Sul e Grande Florianópolis apresentaram 

médias de taxa de incremento anual negativas, sugerindo a tendência de decréscimo de internações. No 

entanto, a região Sul apresentou o maior valor de beta do estudo (aumento de 3,42 internações por 

hanseníase ao ano). Embora os dados não sejam significativamente estatísticos, contribuíram para a 

compreensão da situação dos últimos dez anos e permitiram refletir acerca das problemáticas futuras da 

enfermidade no estado.  

Perante o exposto, ressalta-se que, embora Santa Catarina tenha apresentado baixa prevalência 

da hanseníase, se comparado aos outros estados brasileiros, atingindo a meta de controle proposta pela 

OMS, observou-se resultados que geraram preocupação quanto ao cenário futuro dessa doença no 

estado. Destaca-se, portanto, a importância da continuidade das campanhas nacionais e regionais em 

prol do controle e eliminação da hanseníase, do fortalecimento das ações integradas na vigilância em 

saúde e APS, principalmente nos territórios mais vulneráveis, e da manutenção de trabalhos que avaliem 

e discorram os indicadores epidemiológicos da doença no estado, haja vista que se padece de estudos 

que evidenciem a evolução desses indicadores no estado de Santa Catarina.  
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TABELAS 

Tabela 1 – Características sociodemográficas dos casos de Hanseníase no estado de Santa Catarina de 

2011 a 2021. 

 

Fonte: TabNet/Datasus/SINAN 

Inc = incompleto; EF = ensino fundamental; comp = completo; EM = ensino médio. 

 

Características sociodemográficas dos casos de Hanseníase no estado de  

Santa Catarina de 2011 a 2021 

Sexo  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

 Masculino 167 150 117 128 115 123 106 109 136 101 61 

 Feminino 115 101 80 67 89 72 59 61 85 63 46 

 

Escolaridade             

 

 Analfabeto 14 7 6 13 10 6 5 2 3 7 - 

 1ª a 4ª série inc. EF 64 56 46 26 34 32 29 30 37 21 18 

 4ª série comp. EF 36 29 28 23 30 20 11 18 27 10 10 

 5ª a 8ª série inc. EF 46 36 33 45 44 34 29 28 41 27 18 

 EF comp. 22 14 10 17 12 17 16 12 17 16 12 

 EM inc. 10 5 5 7 10 8 8 8 11 8 6 

 EM comp. 22 20 12 8 15 21 15 25 24 19 16 

  

Educação superior 

inc. 
5 4 4 2 1 1 3 1 2 3 1 

 

Educação superior 

comp. 
7 2 6 3 4 5 5 4 7 7 3 

Etnia             

 

 Branca 225 193 166 157 162 154 115 125 169 127 82 

 Preta 13 18 9 13 16 13 17 7 15 10 2 

 Amarela 5 3 - 2 1 - 1 1 4 1 2 

 Parda 36 33 20 21 22 22 27 29 27 21 15 

 Indígena - 1 1 1 - - 1 - 1 - - 

 

Faixa etária             

 1 a 4 anos - - - 1 - - - - - 2 - 

 5 a 9 anos 4 2 1 - 1 - - - 1 - 2 

 10 a 14 anos 6 - 5 3 3 2 6 2 3 5 - 

 15 a 19 anos 6 3 2 6 5 2 5 11 5 7 4 

 20 a 29 anos 40 29 8 21 24 26 19 14 25 25 16 

 30 a 39 anos 39 42 37 40 30 32 30 26 35 20 11 

 40 a 49 anos 48 44 38 34 43 32 33 32 42 30 26 

 50 a 59 anos 72 67 46 43 42 52 42 42 55 24 20 

 60 a 69 anos 40 43 43 24 38 33 21 24 33 27 18 

 70 a 79 anos 23 15 14 19 13 14 9 17 11 21 10 

  80 anos e mais 4 6 3 4 5 2 - 2 11 3 - 
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Tabela 2 – Características clínicas dos casos de Hanseníase no estado de Santa Catarina de 2011 a 2021. 

 

Características clínicas dos casos de Hanseníase no estado de Santa Catarina de 2011 a 2021 

 

Classe Op.  

ao diagnóstico 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

 

 

Paucibacilar 79 49 53 42 45 36 38 32 44 24 13 

 Multibacilar 203 202 144 153 158 159 126 138 177 140 94 

             

Forma Clínica  

 Indeterminada 28 17 18 28 23 17 11 13 16 12 11 

 Tuberculóide 58 42 38 25 23 26 18 16 23 17 18 

 Dimorfa 72 91 63 61 56 59 46 41 82 64 53 

 Virchowiana 100 84 59 55 79 70 67 70 74 43 54 

 Não Classif. 13 7 11 8 17 12 17 15 9 16 17 

             

             
Lesões cutâneas  

 Lesão única 52 34 23 24 24 28 19 15 21 19 14 

 2-5 lesões 79 80 68 58 53 47 42 47 74 34 23 

 >5 lesões 111 105 81 86 99 94 80 70 71 73 35 

             

             
Baciloscopia 

Notificada 

 Positivo 113 104 79 80 105 92 72 84 103 82 53 

 Negativo 114 85 75 62 60 61 54 48 69 32 23 

 Não realizado 44 40 25 30 31 31 24 27 36 37 17 

              
Fonte: TabNet/Datasus/SINAN. 

Op = operacional; Classif = classificada.



 

 

 

20 

 

Tabela 3 – Esquemas terapêuticos utilizados nos casos de Hanseníase no estado de Santa Catarina de 

2011 a 2021. 

 

Esquemas terapêuticos utilizados nos casos de Hanseníase no estado de Santa Catarina de 2011 

a 2021  

Esq. Terapêutico  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

 

 PQT/PB/6 doses 79 50 51 41 46 33 35 35 41 20 13 

 PQT/MB/12 doses 201 196 143 152 155 156 124 130 173 137 92 

 

Outros esq. 

substit. 1 2 3 2 3 6 4 5 7 4 2 

 

Nº doses PB             

 

 nenhuma dose - 2 1 1 - - 6 26 41 43 59 

 < que 6 41 36 21 31 13 23 27 22 28 25 28 

 6 doses 54 38 39 33 34 28 23 19 21 13 9 

 > que 6 8 2 2 4 1 4 - 2 4 8 8 

             
Nº doses 

MB             

 Nenhuma dose 13 15 20 15 23 19 19 26 41 43 59 

 <12 119 86 77 79 63 69 65 50 72 76 48 

 12 doses 128 129 89 90 100 89 71 72 89 40 - 

 13 a 23 13 11 8 4 8 11 5 14 16 5 - 

 24 doses 5 10 3 7 10 7 3 3 1 - - 

  > 24 4 - - - - - 2 5 2 - - 

Fonte: TabNet/Datasus/SINAN 

PQT = poliquimioterapia; PB = paucibacilar, MB = multibacilar; esq = esquemas, substit = substitutivos. 
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Tabela 4: Tendência das taxas de casos diagnosticados (x100.000) de Hanseníase segundo macrorregião 

de residência, Santa Catarina. 2011-2021. 

 

Tendência das taxas de casos diagnosticados (x100.000) de Hanseníase segundo macrorregião 

de residência, Santa Catarina. 2011-2021. 

Ano Sul 

Plan. Nor. 

e 

Nordeste 

Meio 

Oeste/Ser

ra Cat. 

Grande 

Oeste 

Grande 

Fpolis 

Foz Rio 

Itajaí 

Vale do 

Itajaí 

2011        

2012 -0,39 0,17 -0,05 -0,31 -0,37 0,29 0,04 

2013 0,03 -0,46 -0,20 -0,20 -0,05 -0,10 -0,09 

2014 -0,30 0,04 0,05 -0,19 0,10 0,41 -0,22 

2015 -0,51 -0,20 0,26 0,55 -0,16 -0,50 1,03 

2016 0,81 0,26 -0,21 -0,17 -0,10 0,50 -0,56 

2017 -0,37 -0,32 0,63 -0,47 -0,06 0,19 -0,09 

2018 0,84 0,12 -0,19 0,11 -0,16 -0,44 0,90 

2019 -0,77 0,28 0,00 0,99 1,19 0,22 -0,33 

2020 1,31 -0,15 -0,40 -0,24 -0,43 -0,36 -0,30 

2021 -0,43 -0,51 -0,47 -0,59 0,20 -0,40 0,32 

Média  0,02 -0,08 -0,06 -0,05 0,02 -0,02 0,07 

Sperman 0,24 -0,15 -0,34 0,06 0,32 -0,44 0,02 

β 1,01 1,55 -3,23 0,35 2,13 -3,44 0,10 

p-valor 0,51 0,68 0,33 0,88 0,37 0,21 0,96 

Fonte: TabNet/Datasus/SINAN 

Plan = planalto; Nor = norte; Cat = catarinense; Fpolis = Florianópolis. 
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Tabela 5: Tendência das taxas de internação hospitalar (x100.000) por Hanseníase segundo 

macrorregião de residência, Santa Catarina. 2011-2021. 

 

Tendência das taxas de internação hospitalar (x100.000) por Hanseníase segundo macrorregião 

de residência, Santa Catarina. 2011-2021. 

Ano Sul 
Plan. Nor. 

e Nordeste 

Meio 

Oeste/Serra 

Cat. 

Grande 

Oeste 

Grande 

Fpolis 

Foz Rio 

Itajaí 

Vale do 

Itajaí 

2011        

2012 -0,61 0,39 -0,22 -0,31 -0,11 -0,34 8,88 

2013 -0,27 -0,02 -0,56 0,00 -0,06 -0,10 -0,22 

2014 -0,09 -0,17 2,19 -0,76 0,07 0,30 1,81 

2015 0,17 0,97 0,31 0,36 0,03 -0,15 -0,86 

2016 -0,39 -0,50 -0,29 -0,10 -0,58 -0,58 -0,59 

2017 -0,44 0,13 -0,53 -0,11 -0,66 -0,76 0,83 

2018 0,43 -0,16 -0,14 -0,78 -0,04 2,58 -0,28 

2019 -0,01 0,38 0,50 1,48 0,10 -0,02 -0,33 

2020 -0,16 -0,45 0,22 -0,21 0,09 -0,91 -0,54 

2021 -0,19 -0,40 -0,18 -0,25 -0,15 2,91 0,48 

Média -0,16 0,02 0,13 -0,07 -0,13 0,29 0,92 

Sperman 0,35 -0,40 -0,1 0,20 0,04 0,41 -0,54 

β 3,42 -2,64 -0,38 0,92 0,43 0,92 -0,56 

p-valor 0,33 0,25 0,78 0,59 0,92 0,24 0,11 

Fonte: TabNet/Datasus/SINAN 

Plan = planalto; Nor = norte; Cat = catarinense; Fpolis = Florianópolis. 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO 2 – NORMAS DA REVISTA ARQUIVOS CATARINENSES DE MEDICINA 

 

Orientações para a preparação dos originais: 

O processador de texto a ser utilizado deve ser Microsoft Word (Office®). Fontes Times New Roman 

tamanho 11, justificado, espaçamento entre linhas 1,5. 

Tamanho máximo dos originais (incluindo referências bibliográficas): 

a) Artigos originais: 15 páginas; 

b) Artigos de atualização e revisão: 15 páginas; 

c) Relatos e estudos de casos: 5 páginas. 

As seções deverão ter a seguinte ordem: folha de rosto, resumo em português, resumo em inglês 

(abstract), introdução, métodos, resultados, discussão, conclusão, referências bibliográficas, tabelas, 

quadros e ilustrações. 

O original, incluindo tabelas, quadros, ilustrações e referências bibliográficas, deve seguir os 

“Requisitos Uniformes para Originais Submetidos a Revistas Biomédicas”, publicado pelo Comitê 

Internacional de Editores de Revistas Médicas (1). 

a) Folha de rosto: deve conter o título do artigo em português e em idioma inglês, ambos de forma 

concisa; o nome pelo qual cada autor é conhecido, com seu grau acadêmico mais alto e sua filiação 

institucional (a titulação deve ser inserida no texto como nota de rodapé); o nome do(s) departamento(s) 

e da(s) instituição(ões) às quais o trabalho deve ser atribuído; endereço eletrônico (e-mail) de todos os 

autores; município e unidade federativa e país; e a(s) fonte(s) de financiamento, sob a forma de verbas, 

de equipamento, de drogas, ou todas elas. 

b) Resumo em português: redigido na segunda página, com até 250 palavras, apresentando o contexto 

da pesquisa, os objetivos que à alcançar, o enquadramento metodológico e as principais conclusões. A 

formatação do texto no resumo é sem recuo de parágrafo e o espaçamento entre linhas é simples. Abaixo 

do resumo, indicar as palavras-chaves, compostas de no máximo 5 descritores que necessariamente 

precisam estar contidas no resumo. 

c) Resumo em inglês: (Abstract): tradução do resumo para o idioma inglês, cuidando para não utilizar 

tradutores eletrônicos, uma vez que a transcrição literal pode induzir a interpretações equivocadas. 

d) Introdução: contextualização do tema pesquisado, contemplando os objetivos geral e específicos do 

estudo, as eventuais hipóteses e os motivos que justificam a realização do estudo. 

e) Revisão de literatura: texto que englobe os conceitos ou definições dos autores utilizados na pesquisa 

e que constam nas referências bibliográficas.  

f) Procedimentos Metodológicos: informar o enquadramento da pesquisa e os métodos utilizados no 

estudo. 

g) Texto da Pesquisa: deve apresentar a investigação efetuada e as análises possíveis a partir dela, todas 

sustentadas na literatura constante na revisão de literatura e referências bibliográficas. 
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h) Conclusões e Considerações finais: retomada da pesquisa, indicando as principais conclusões e 

eventuais aplicações. Além disto deve especificar se os objetivos definidos foram alcançados ou se 

necessitam de estudos futuros.  

i) Referências: devem ser numeradas e ordenadas segundo a ordem de aparecimento no texto. Devem 

ser utilizados números arábicos, entre parênteses e sobrescritos, sem espaço entre o número da citação 

e a palavra anterior, e antecedendo a pontuação da frase ou parágrafo [Exemplo: cuidado (5), ]. O número 

máximo de referência é de 50 e o ano de publicação das referências não poderá ser maior do que 10 anos 

da data do manuscrito submetido, admitindo-se considerar maior prazo em casos em que não exista 

comprovadamente autores mais atuais com mesma abordagem. Devem ser formatadas no Estilo 

Vancouver (http://www.bu.ufusc.br/ccsm/vancouver.html). (Quando o número de autores ultrapassar à 

3 somente os 3 primeiros devem ser citados, seguidos da expressão et al.).  

j) Tabelas (elementos demonstrativos como números, medidas, percentagens, etc.): cada tabela deve ser 

numerada na ordem de aparecimento no texto, e com um título sucinto, porém, explicativo. Todas as 

explicações devem ser apresentadas em notas de rodapé e não no cabeçalho. A tabela segue a norma 

NBR 14724:2011 subitem 5.9, que por sua vez, remete as Normas de Apresentação Tabular do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (1993). A tabela apresenta os seguintes elementos: título, 

cabeçalho, conteúdo, fonte e, se necessário, nota (s) explicativa (s) (geral e/ou específica). É dividida 

por o mínimo possível de linhas na horizontal e as bordas laterais não podem ser fechadas. Não sublinhar 

ou desenhar linhas dentro das tabelas, não usar espaços para separar colunas. Exemplo: 

k) Quadros (elementos demonstrativos com informações textuais): embora siga especificações 

semelhantes as informadas nas tabelas (título, fonte, legenda, nota(s) e outras informações necessárias), 

terá suas laterais fechadas e sem limite de linhas horizontais. 

l) Figuras (fotografias, desenhos, gráficos): devem ser colocadas com título e legenda, e numeradas na 

ordem de aparecimento do texto. Gráficos devem ser apresentados em preto e branco e somente em duas 

dimensões. Fotos não devem permitir a identificação do paciente; tarjas cobrindo os olhos podem não 

constituir proteção adequada. Caso exista a possibilidade de identificação, é obrigatória a inclusão de 

documento escrito, fornecendo consentimento livre e esclarecido para a publicação.  

m) Abreviaturas: devem ser evitadas, pois prejudicam a leitura confortável do texto. Quando usadas, 

devem ser definidas, ao serem mencionadas pela primeira vez. Jamais devem aparecer no título ou no 

resumo.  
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ANEXO 3 – TERMO DE CIÊNCIA DO ORIENTADOR  

 


